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Descritivo do curso
 
O CiFex Oslo é um curso internacional de curta duração destinado à 
magistratura paulista, voltado à reflexão comparada entre o sistema jurídico 
brasileiro e os modelos institucionais noruegueses. Realizado em parceria com 
a Oslo Metropolitan University (OsloMet), o programa propõe uma imersão 
acadêmica e institucional em um contexto reconhecido internacionalmente 
por sua governança democrática, bem-estar social, regulação administrativa e 
elevada confiança institucional.



A Noruega oferece um referencial particularmente relevante para o debate 
jurídico brasileiro por se tratar de uma sociedade altamente regulada, 
descentralizada e com baixo grau de judicialização dos conflitos sociais. 
Nesse ambiente, muitas tensões que, no Brasil, chegam ao Poder Judiciário 
são solucionadas por meio de políticas públicas, instâncias administrativas e 
mecanismos preventivos, o que permite uma reflexão crítica sobre o papel do 
Judiciário, a relação entre direito e política pública e os limites da jurisdição em 
sociedades complexas.
Ao longo do curso, os participantes têm contato com diferentes dimensões 
do funcionamento institucional norueguês, incluindo a organização da 
administração pública e do sistema constitucional, as políticas de bem-estar 
social e moradia, o direito de família e os sistemas de proteção à criança 
e ao adolescente, as políticas migratórias e de integração, os desafios da 
privacidade e da regulação das tecnologias digitais, bem como os modelos de 
segurança pública e organização policial. Esses temas são abordados de forma 
articulada e em perspectiva comparada, ampliando o repertório institucional 
e jurídico da magistratura.
A proposta inclui, ainda, duas atividades preparatórias e de consolidação: (i) 
um encontro preparatório, a ser realizado no Brasil, em formato presencial e 
híbrido, com o objetivo de oferecer uma contextualização geral sobre a Noruega, 
e orientações práticas para a viagem; (ii) uma palestra com o embaixador Carlos 
Henrique Cardim. Anfitrião de Norberto Bobbio em Brasília, em 1983, o Dr. 
Cardim foi embaixador do Brasil na Noruega.
As atividades acadêmicas em Oslo serão ministradas em inglês, com tradução 
simultânea para o português. O programa prevê, igualmente, a realização de 
visitas institucionais, entre as quais se destacam uma visita à Supreme Court 
of Norway, uma visita à Embaixada do Brasil em Oslo, e uma visita guiada ao 
Museu Nacional de Arte como parte integrante da proposta formativa.
Esses elementos reforçam o caráter institucional, reflexivo e formativo do 
CiFex Oslo, alinhando a experiência internacional aos objetivos de formação 
continuada da magistratura paulista.



Temas
•	 Administração Pública e Organização dos Serviços Públicos
Este tema apresenta o funcionamento da administração pública norueguesa 
e a forma como os serviços públicos são organizados, coordenados e 
implementados. O foco recai sobre o desenho institucional do Estado, a 
descentralização administrativa e os mecanismos de eficiência e coordenação 
entre diferentes níveis de governo. A partir dessa base, propõe-se uma 
comparação com o contexto brasileiro, marcado por maior judicialização da 
implementação de políticas públicas, permitindo refletir sobre como distintas 
arquiteturas administrativas impactam o papel do Judiciário.

•	 Direito Constitucional e Direito Administrativo na Noruega
A discussão aborda os fundamentos do direito constitucional e administrativo 
norueguês, com atenção à monarquia constitucional, à separação de poderes 
e aos mecanismos de controle da administração pública. O tema permite 
contrastar o modelo norueguês — fortemente regulatório e com baixa 
litigiosidade — com a tradição brasileira de constitucionalização e judicialização 
de conflitos, analisando os efeitos dessas diferenças sobre a atuação judicial e 
a legitimidade institucional.

•	 Políticas de Moradia e Regulação Social
Este encontro examina as políticas de moradia e os instrumentos regulatórios do 
welfare state norueguês, com base em casos concretos envolvendo benefícios 
sociais e critérios de elegibilidade. A discussão destaca a articulação entre 
regulação administrativa, normas europeias e controle judicial, evidenciando 
como direitos sociais são operacionalizados em um ambiente de forte 
protagonismo administrativo. A comparação com o Brasil ilumina diferentes 
formas de concretização de direitos sociais e seus impactos sobre o Judiciário.



•	 Direito de Família, Criança e Adolescente: o sistema norueguês de proteção
O tema dedica-se ao direito de família e à proteção da criança e do adolescente, 
com foco no sistema norueguês de proteção infantil (Child Welfare System) e no 
Foster Care System. Discute-se um modelo predominantemente administrativo 
e preventivo, baseado em avaliações técnicas e políticas públicas orientadas ao 
interesse superior da criança. O contraste com o modelo brasileiro, fortemente 
judicializado, permite refletir sobre limites, potencialidades e controvérsias 
desses diferentes arranjos institucionais.

•	 Direito Migratório e Políticas de Integração
Este tema aborda o arcabouço jurídico e administrativo das políticas 
migratórias e de integração na Noruega. A discussão analisa como a 
regulação da imigração e as estratégias de integração social são estruturadas 
majoritariamente fora da arena judicial, com forte atuação administrativa. A 
comparação com o Brasil permite examinar o papel do Judiciário na mediação 
de conflitos migratórios e os desafios contemporâneos ligados à mobilidade, 
à inclusão e aos direitos fundamentais.

•	 Privacidade, Proteção de Dados e Tecnologias Digitais
O encontro trata dos direitos individuais no contexto da digitalização, com foco na 
proteção de dados, na privacidade e no direito do consumidor. A partir do marco 
regulatório norueguês e europeu, discute-se o papel das agências reguladoras, 
a digitalização dos serviços públicos e as tensões entre inovação, transparência 
e controle jurídico. O tema dialoga diretamente com os desafios brasileiros 
relacionados à LGPD e à crescente judicialização dos conflitos tecnológicos.

•	 Organização da Polícia, Gestão de Crises e Segurança Pública
Como eixo de encerramento, este tema examina a organização da polícia 
norueguesa, os modelos de gestão de crises e as estratégias de segurança pública. 
A abordagem enfatiza prevenção, coordenação institucional e confiança social, 
contrastando com o contexto brasileiro. A discussão oferece uma perspectiva 
comparada sobre segurança pública, sistema penal e o papel das instituições na 
gestão de conflitos e na proteção da ordem democrática.



Cronograma
07/09/26 

•	 Introdução ao Sistema Judiciário Norueguês  
(Sigrid Stokstad)

•	 Organização política e administrativa do Estado norueguês  
(Ole Andreas Danielsen)

08/09/26
•	 Política habitacional e regulação  

(Kristin Aarland)
•	 Direito de família e sistema de proteção à criança   

(Julia Franziska Köhler)

09/09/26
•	 Visita à Suprema Corte
•	 Visita ao Museu Nacional 

(Arne Holm - guia)

10/09/26 
•	 Direito migratório e políticas de integração  

(Anne Balke Staver)
•	 Leis de privacidade e tecnologias digitais   

(Emily Mary Weitzenboeck)

11/09/26
•	 Trabalho e organização policial  

(Helge Renå) 
Direito ambiental e regulação  
(Marthe Indset )



Professores

SIGRID STOKSTAD

ANNE BALKE STAVER

OLE ANDREAS DANIELSEN

KRISTIN AARLAND

Jurista especializada em Direito 
Constitucional e Direito Administrativo, 
com pesquisas sobre a estrutura do poder 
público, separação de poderes, regulação 
administrativa e funcionamento das 
instituições constitucionais norueguesas.

Professora e pesquisadora na área de 
Direito Migratório e Políticas de Integração, 
com estudos sobre regulação da 
imigração, integração social e os arranjos 
administrativos e jurídicos que estruturam 
essas políticas na Noruega e na Europa.

Professor e pesquisador na área de 
Administração Pública, com atuação 
voltada à organização dos serviços 
públicos, desenho institucional do Estado 
e implementação de políticas públicas na 
Noruega. Seus estudos concentram-se em 
governança, eficiência administrativa e 
coordenação entre níveis de governo.

Pesquisadora com foco em políticas 
de moradia e instrumentos do welfare 
state, atuando especialmente na análise 
de benefícios habitacionais, regulação 
administrativa e implementação municipal 
de políticas sociais na Noruega.



EMILY MARY WEITZENBOECKJULIA FRANZISKA KÖHLER

HELGE RENÅ

Professora com atuação nas áreas de 
proteção de dados, direito do consumidor e 
tecnologias digitais, pesquisando os impactos 
jurídicos da digitalização, das plataformas 
digitais e da regulação da privacidade no 
contexto europeu e norueguês.

Professora de Direito no Departamento de 
Serviço Social da OsloMet. Sua pesquisa 
abrange diversos temas relacionados à 
proteção dos direitos econômicos e sociais 
na Noruega.

Especialista em organização policial, 
gestão de crises e segurança pública, com 
experiência em modelos de policiamento, 
coordenação institucional e resposta a 
emergências no contexto norueguês.

*Corpo docente sujeito a alterações.



Investimento

Início: 07/09/26

Término: 11/09/26

*Mínimo de 20 participantes para realização do curso.

Turma: vagas limitadas

R$ 7.500,00  
(em até 5x sem juros

O que está incluso: 

•	 Encontro preparatório prévio;

•	 Palestra com o embaixador Carlos Henrique Cardim;

•	 Curso internacional presencial em Oslo;

•	 Visitas institucionais;

•	 Tradução simultânea do inglês para o português;

•	 Certificado internacional, emitido pela Oslo 

Metropolitan University e pelo INB. 

*Não está incluso passagem, hospedagem e alimentação.



inb.org.br
contato@inb.org.br

(11) 91644-8709


